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Art. 12 – Fica a SCCG-SEF autorizada a promover os ajustes contábeis necessários ao encerra-

mento do exercício junto aos órgãos e às entidades da Administração direta, autárquica e fundacional e fundos 
estaduais até o dia 10 de janeiro de 2022.

Parágrafo único – Os ajustes contábeis efetuados pela SCCG-SEF não eximem os contadores 
de responsabilidade sobre a certificação dos registros contábeis efetuados pelas unidades, bem como sobre 
os valores evidenciados nas Demonstrações Contábeis, relatórios e demais demonstrativos dos órgãos e das 
entidades abrangidos por este decreto.

Art. 13 – Todos os documentos decorrentes de processos de execução orçamentária da despesa 
do exercício de 2021 deverão ser assinados digitalmente até o término do exercício financeiro.

Art. 14 – As ordens de pagamento que até 30 de dezembro de 2021 não forem transmitidas a 
banco, por ausência de assinatura digital, na forma do que dispõe o art. 12 do Decreto nº 37.924, de 16 de 
maio de 1996, com a redação dada pelo Decreto nº 47.113, de 20 de dezembro de 2016, serão automatica-
mente canceladas.

Art. 15 – Compete à Controladoria-Geral do Estado – CGE a elaboração do relatório e do parecer 
conclusivo que acompanharão as contas do Governador, em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 40 da Lei 
Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008.

Parágrafo único – Ficam as Superintendências da Secretaria de Estado de Planejamento e Ges-
tão – Seplag e da SEF responsáveis pelo pronto atendimento às solicitações da CGE para o cumprimento do 
disposto no caput.

Art. 16 – Os Secretários de Estado de Fazenda, de Planejamento e Gestão e o Controlador-Geral 
do Estado ficam autorizados a editar instruções complementares necessárias ao encerramento do exercício, 
podendo, inclusive, fixar outros prazos tecnicamente necessários.

Art. 17 – Sem prejuízo da competência e autonomia constitucional, aplicam-se aos Poderes 
Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública, ao Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais e às empresas estatais, no que couber, as disposições deste decreto.

Art. 18 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 19 de novembro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Indepen-

dência do Brasil.
PAULO EDUARDO ROCHA BRANT

 
 ANEXO

(a que se refere o art. 1º do Decreto nº 48.303, de 19 de novembro de 2021)
 
 DATAS-LIMITE PARA O ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO DE 2021
 
I – 25 de novembro de 2021: prestação de informação, pelos órgãos e pelas entidades, à Superin-

tendência Central de Planejamento e Orçamento – SCPO-Seplag dos saldos orçamentários de todas as fontes 
considerados insubsistentes, bem como dos valores previstos para empenho, respeitadas as datas-limite deste 
decreto;

II – 26 de novembro de 2021: constituição das comissões de levantamento das dívidas de curto 
e de longo prazo e dos inventários físicos e financeiros a que se refere o art. 3º;

III – 6 de dezembro de 2021: anulação dos saldos parciais ou totais de empenho à conta do orça-
mento do corrente exercício, comprovadamente insubsistentes;

IV – 6 de dezembro de 2021: entrega às Diretorias de Contabilidade ou unidades equivalentes do 
levantamento das dívidas de curto e longo prazo e dos inventários físicos e financeiros a que se refere o § 1º 
do art. 3º, com data-base de 30 de novembro de 2021;

V – 6 de dezembro de 2021: disponibilização para a SCPO-Seplag, pelas unidades de planeja-
mento, gestão e finanças dos órgãos e das entidades, do saldo das dotações orçamentárias financiadas com 
recursos ordinários ou de operações de crédito;

VI – 7 de dezembro de 2021: encaminhamento ao Comitê de Orçamento e Finanças, com cópia 
para a SCPO-Seplag e a Diretoria Central de Governança das Estatais da SEF, das solicitações de créditos 
suplementares ao Orçamento de Investimento das Empresas Controladas, observando-se o disposto nos art. 
42 e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

VII – 9 de dezembro de 2021: encaminhamento à Diretoria Central de Governança das Esta-
tais da SEF da estimativa de gastos, por ação orçamentária e fonte de recursos, das empresas integrantes do 
Orçamento de Investimento das Empresas Controladas, observando-se o disposto no art. 42 da Lei Federal nº 
4.320, de 1964;

VIII – 17 de dezembro de 2021: encaminhamento à SCPO-Seplag de solicitações de créditos 
suplementares, exceto solicitações relativas às ações constantes do Orçamento de Investimentos das Empre-
sas Controladas, às ações da unidade de Gestão da Dívida Pública Estadual e aos instrumentos jurídicos de 
entrada cadastrados no Sistema de Gestão de Convênios, Portarias e Contratos do Estado de Minas Gerais – 
Sigcon-MG – Módulo Entrada, que poderão ser encaminhadas até a data de 29 de dezembro de 2021;

IX – 22 de dezembro de 2021: entrega do Certificado de Realização do Inventário de Imóveis 
emitido pelo Módulo de Imóveis do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços do Estado de 
Minas Gerais – Siad-MG devidamente assinado à Superintendência Central de Logística da Seplag;

X – 30 de dezembro de 2021: liquidação de despesas do exercício e de Restos a Pagar não 
Processados;

XI – 30 de dezembro de 2021: registro, no Sigcon-MG – Módulo Saída, da publicação de novos 
convênios de saída de recursos, termos de fomento e termos de colaboração e respectivos aditivos;

XII – 30 de dezembro de 2021: registro de empenho de despesas procedentes de emendas parla-
mentares estaduais individuais, de bloco e de comissões, independentemente da modalidade de transferência, 
forma de execução e do sistema corporativo utilizado para a gestão do instrumento;

XIII – 30 de dezembro de 2021: registro de empenho, liquidação e pagamento de despesas refe-
rentes à execução de convênios de entrada de recursos e instrumentos congêneres, cadastrados no Sigcon-MG 
– Módulo Entrada;

XIV – 30 de dezembro de 2021: registro, no Sigcon-MG – Módulo Entrada, de novos convênios 
de entrada de recursos e instrumento congêneres e respectivos aditivos;

XV – 30 de dezembro de 2021: registro de ordens de pagamento e transferências financeiras por 
meio do Siafi-MG e respectiva transmissão às instituições financeiras credenciadas;

XVI – 7 de janeiro de 2022: entrega às Diretorias de Contabilidade ou unidades equivalentes do 
levantamento das dívidas de curto e longo prazo e dos inventários físicos e financeiros a que se refere o § 1º 
do art. 3º, com data-base de 31 de dezembro de 2021;

XVII – 7 de janeiro de 2022: registro pelos órgãos e pelas entidades dos lançamentos contábeis 
necessários ao encerramento do exercício;

XVIII – 7 de janeiro de 2022: integração dos dados orçamentários e contábeis das empresas 
estatais dependentes ao sistema integrado utilizado para a programação e execução orçamentária, financeira, 
patrimonial e contábil do Estado;

XIX – 7 de janeiro de 2022: disponibilização no sistema integrado utilizado para a programação 
e execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Estado de dados relativos à Receita Orçamen-
tária, para fins de apuração da Receita Corrente Líquida, determinada pelo inciso IV do art. 2º da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

XX – 14 de janeiro de 2022: encaminhamento pelos órgãos e entidades à SCCG-SEF de notas 
explicativas sobre fatos relevantes que possam influenciar na interpretação dos resultados do exercício, inde-
pendentemente da disponibilização dos relatórios e das demonstrações contábeis a que se refere o art. 10;

XXI – 18 de janeiro de 2022: encaminhamento aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministé-
rio Público e ao TCEMG, do demonstrativo da Receita Corrente Líquida, devidamente verificado pela CGE, 
para fins de elaboração do Relatório de Gestão Fiscal previsto nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000;

XXII – 20 de janeiro de 2022: registro no Sigcon-MG – Módulo Saída, de todas as justificativas 
para as programações orçamentárias relativas a emendas individuais, de bloco e de bancada com impedimento 
de ordem técnica que tenha impossibilitado sua execução orçamentária e financeira no exercício de 2021;

XXIII – 2 de fevereiro de 2022: encaminhamento à CGE, pela SCCG-SEF, dos demonstrativos 
referentes ao atendimento dos índices constitucionais relativos ao exercício de 2021;

XXIV – 2 de fevereiro de 2022: solicitação pelas Unidades Orçamentárias de emissão, por meio 
do sistema integrado utilizado para a programação e execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil 
do Estado, dos relatórios exigidos nas instruções normativas do TCEMG que servirão de base para os proces-
sos de prestação de contas dos órgãos e das entidades;

XXV – 21 de fevereiro de 2022: disponibilização pela SCCG-SEF das demonstrações contábeis 
referentes ao exercício de 2021;

XXVI – 22 de fevereiro de 2022: disponibilização para a Diretoria Central de Governança das 
Estatais da SEF e Diretoria Central de Fiscalização de Estatais da CGE, pelas empresas controladas, da execu-
ção física e financeira referente aos programas do Orçamento de Investimento, conforme a Lei nº 23.751, de 30 
de dezembro de 2020, em observância ao art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e compatível com os lança-
mentos registrados no Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento – Sigplan;

XXVII – 25 de fevereiro de 2022: encaminhamento à SCCG-SEF, pela Subsecretaria da Receita 
Estadual da SEF, de relatório sobre o desempenho da arrecadação em relação à previsão, com destaque para 
as providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação, para as ações de recu-
peração de créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como das demais medidas para o incremento 
das receitas tributárias e de contribuições, conforme disposto no inciso V do art. 6º da Instrução Normativa do 
TCEMG nº 13, de 14 de dezembro de 2011;

XXVIII – 10 de março de 2022: encaminhamento pela Secretaria de Estado de Educação – SEE 
do parecer circunstanciado do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Consfundeb 
à Diretoria Central de Contabilidade Governamental, da SCCG-SEF, nos termos do § 2º do art. 13 da Instrução 
Normativa do TCEMG nº 13, de 3 de dezembro de 2008;

XXIX – 14 de março de 2022: encaminhamento pela SCCG-SEF, para a CGE, do Balanço Geral 
do Estado, à exceção do relatório contábil.

 
DECRETO NE Nº 475, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021.

 
 

Declara de utilidade pública, para desapropriação de pleno 
domínio, terreno necessário à construção da Subestação 
Chapada Gaúcha, de 138 – 13,8 kV, do Sistema Cemig, 
no Município de Chapada Gaúcha.

 
 
O VICE-GOVERNADOR,no exercício das funções de GOVERNADOR DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e 
tendo em vista o disposto no Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

 
DECRETA:
 
Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública, para desapropriação de pleno domínio, o terreno situ-

ado no Município de Chapada Gaúcha, conforme a descrição perimétrica constante no Anexo.
Parágrafo único – A declaração de utilidade pública de que trata o caput se estende às benfeitorias 

porventura existentes no terreno.
Art. 2º – O terreno descrito no Anexo é necessário à construção da Subestação Chapada Gaúcha, 

de 138 – 13,8 kV, do Sistema Cemig, no Município de Chapada Gaúcha.
Art. 3º – A Cemig Distribuição S.A. fica autorizada a promover a constituição de servidão no ter-

reno descrito no Anexo e eventuais benfeitorias, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar a urgência de 
que trata o art. 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 19 de novembro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Indepen-

dência do Brasil.
PAULO EDUARDO ROCHA BRANT
 

 ANEXO
(a que se refere o art. 1º do Decreto NE nº 475, de 19 de novembro de 2021)

 
A descrição perimétrica do terreno de que trata este decreto é a seguinte: partindo do vértice M4, 

de coordenadas E 435.854,8338 e N 8.304.950,3296, o perímetro da faixa inicia seu caminhamento com o azi-
mute de 75°00’00”, atingindo o vértice M5, distanciado 73,000 m do vértice M4. No “vértice M5, de coorde-
nadas E 435.925,3464 e N 8.304.969,2234, o caminhamento toma o azimute de 165°00’00” atingindo o vértice 
M6, distanciado 37,500 m do vértice M5. No “vértice M6, de coordenadas E 435.935,0521 e N 8.304.933,0012, 
o caminhamento toma o azimute de 255°00’00” atingindo o vértice M7, distanciado 56,000 m do vértice M6. 
No “vértice M7, de coordenadas E 435.880,9602 e N 8.304.918,5073, o caminhamento toma o azimute de 
209°03’34” atingindo o vértice M8, distanciado 22,734 m do vértice M7. No “vértice M8, de coordenadas E 
435.869,9182 e N 8.304.898,6355, o caminhamento toma o azimute de 343°43’58” atingindo o vértice M4, dis-
tanciado 53,850 m do vértice M8, atingindo uma área 2.854,032 m².

 
DECRETO NE Nº 476, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021.

 
 

Declara de utilidade pública, para constituição de servi-
dão, terreno necessário à extensão da Rede de Distribui-
ção Rural Nova Ponte, de 13,8 kV, do Sistema Cemig, no 
Município de Nova Ponte.

 
 
O VICE-GOVERNADOR,no exercício das funções de GOVERNADOR DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e 
tendo em vista o disposto no Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

 
DECRETA:
 
Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública, para constituição de servidão, o terreno situado no 

Município de Nova Ponte, compreendido dentro de uma faixa com largura de 15 m, conforme a descrição peri-
métrica constante no Anexo.

Parágrafo único – A declaração de utilidade pública de que trata o caput se estende às benfeitorias 
porventura existentes no terreno.

Art. 2º – O terreno descrito no Anexo é necessário à extensão da Rede de Distribuição Rural Nova 
Ponte, de 13,8 kV, do Sistema Cemig, no Município de Nova Ponte.

Art. 3º – A Cemig Distribuição S.A. fica autorizada a promover a constituição de servidão no ter-
reno descrito no Anexo e eventuais benfeitorias, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar a urgência de 
que trata o art. 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 19 de novembro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Indepen-

dência do Brasil.
PAULO EDUARDO ROCHA BRANT
 

 ANEXO
(a que se refere o art. 1º do Decreto NE nº 476, de 19 de novembro de 2021)

 
A descrição perimétrica do terreno de que trata este decreto é a seguinte: partindo de uma rede 

de distribuição de energia elétrica existente na propriedade do Sr. Nilson José Pereira, na coordenada UTM 
211865:7853506, com um ângulo de 78º à direita, segue em linha reta por uma distância de 40 m. Chega-se a 
uma grota que faz divisa com a propriedade do Sr. Alexandre Detoni, na coordenada UTM 211827:7853518, 
encerrando-se aí o caminhamento da rede que totaliza 40 m de extensão. A faixa de servidão é de 15 m, totali-
zando uma área de 600 m² de ocupação.

 

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320211119231315012.


